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EDITAL 
PROCESSO Nº. 021/2016 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 015/2016 
 
 

Contratação com exclusividade de participação para Microempresas 
– ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP e Microempreendedor 
Individual – MEI, em atendimento a Lei Complementar 123/2006, 
com as modificações implantadas pela Lei Complementar 147/2014. 
 

 

1. INTRODUÇÃO 
 

O Município de Bezerros através do Pregoeiro Alexsandro Antônio da Silva, designado pela Portaria nº 

253 de 30 de dezembro de 2015, torna pública a abertura do Processo Licitatório nº. 021/2016, na 

modalidade Pregão Presencial N.º 015/2016, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, conforme descrito 
neste Edital e seus Anexos, cujo objeto está descrito no subitem 2.1 deste. O Procedimento Licitatório 

será regido em conformidade com as disposições contidas na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 

pelo Decreto Municipal nº. 525/2006 e, subsidiariamente, pelas normas da Lei nº 8.666/93, com as 

alterações posteriormente introduzidas. A sessão pública de processamento do Pregão se iniciará às 

09:00 horas do dia 13 de maio de 2016, na sala de Reunião da CPL, localizada na Rua do Rosário, 

137, 1º andar, Rosário, Bezerros - PE, e-mail: edital.cplgeral.bezerros@gmail.com.  
 

Caso não haja expediente na sede da CPL, no dia indicado para a realização da sessão de recebimento 

e abertura dos envelopes, a mesma acontecerá no próximo dia útil, mantendo-se o horário. 

 

2. DO OBJETO 
 

2.1 Constitui objeto desta licitação a contratação de empresa fornecedora de pneus, câmaras e protetores, 

com fornecimento parcelado, destinados a suprir as necessidades da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Urbanos. 

De acordo com as especificações contidas no Termo de Referência no Anexo III deste Edital. 

 
2.2  O presente objeto está em conformidade com as solicitações contidas nos ofício da Secretaria 

demandante. Tal ofício está anexado nos autos do presente Processo. 

 

2.3  As proponentes deverão examinar cuidadosamente as condições de participação e eventual 

serviço do objeto deste Edital. Dando especial atenção para as penalidades estabelecidas para os casos 
de descumprimento das obrigações, ficando cientes de que o Município de Bezerros aplicará as 

sanções previstas da Lei 8.666/93 com suas alterações. 

 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
3.1 Os recursos orçamentários alocados para o pagamento do objeto dessa licitação são oriundos da 

seguinte Dotação Orçamentária: 

 
Órgão: 16 Secretaria de Infraestrutura e Serviços Urbanos 

Unidade: 16003 Departamento de Infraestrutura 

Função: 20 Agricultura 

Sub-função: 605 Abastecimento 

Programa: 2006 Abastecimento de Qualidade 

Projeto ou atividade: 2169 Manutenção das Ações de Unidade Mercados e Açougues 

Elemento da despesa: 3390.30 Material de Consumo 

 

mailto:cplbezerros@ymail.com
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4. DA AQUISIÇÃO DO EDITAL 
 

4.1 Os licitantes interessados em adquirir um exemplar do Edital do Pregão Nº. 015/2016, bem como 
em obter informações e esclarecimentos sobre o processo licitatório, deverão se dirigir a sala de 

Reunião da CPL, localizada na Rua do Rosário, 137, 1º andar, Rosário, Bezerros - PE, no horário das 

8H às 12H, trazendo o interessado CD ou Pendrive ou através do e-mail: 

edital.cplgeral.bezerros@gmail.com. Não serão disponibilizadas cópias impressas. 

 

5. DO PREGOEIRO 
 

5.1 - Todo procedimento licitatório será de responsabilidade do Pregoeiro Alexsandro Antônio da Silva, 

designado pela Portaria nº 253 publicada em 30 de dezembro de 2015. 
 

6. DA PARTICIPAÇÃO 
 

6.1 Poderão participar dessa licitação os interessados que detenham atividade pertinente com o objeto 

desta licitação, desde que estejam enquadradas como ME, MEI ou EPP na abertura da presente 
licitação. 

 

6.1.1 O licitante cujo objeto social, expresso no ato constitutivo, estatuto, contrato social ou no 

certificado do registro cadastral, especifique atividade pertinente e compatível com o objeto licitado. 

 
6.2  Não poderão concorrer: 

 

6.2.1 Consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

 

6.2.2 Licitantes que estejam declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração 

Pública; 
 

 6.2.3 As empresas que estiverem sob-regime de falência ou recuperação judicial; 

 

6.2.4 As pessoas enquadradas no art. 9º da Lei nº 8.666/93. 

 

7. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
 

Por força do que dispõe o Capítulo V, artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro 

de 2006 e com as modificações implementadas pela Lei Complementar 147 de 07 de agosto de 2014, a 

participação das microempresas e empresas de pequeno porte, terão tratamento diferenciado e 
favorecido a ser dispensado no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, especialmente no que se refere à preferência nas aquisições de bens e serviços pelos 

Poderes Públicos, observados as seguintes regras: 

 

7.1.1  A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 

 

7.1.2  As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 
7.1.3 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 

5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 

vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
 



 

Página 3 de 18 

 

7.1.4  A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 1o do artigo 43 da Lei 

Complementar nº 123/06, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 

 

7.1.4.1  O prazo para regularização de documentos de que trata o § 1º do artigo 43, não se 

aplica aos documentos relativos à Habilitação jurídica e à qualificação técnica e econômica – 

financeira. 
 

7.1.5  Na presente licitação será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação 

para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

 

7.1.6  Nesta modalidade (pregão presencial), o intervalo percentual estabelecido no § 1° do artigo 44 

da Lei Complementar nº 123/06 será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 
 

7.1.7 Para efeito do disposto no subitem anterior, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte 

forma: 

 

7.1.7.1  A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado 

em seu favor o objeto licitado; 

 

7.1.8 Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 

inciso I do caput do artigo 45 da Lei Complementar nº 123/06, serão convocadas as remanescentes 

que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar nº 123/06, 
na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

 

7.1.9  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar nº 

123/06, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

 

7.1.10  Na hipótese da não contratação nos termos previstos no caput do artigo 45 da Lei 

Complementar nº 123/06, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 

vencedora do certame. 

 
7.1.11  O disposto no artigo 45 da Lei Complementar nº 123/06, somente se aplicará quando a melhor 

oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

8. DO CREDENCIAMENTO 
 

8.1 Para fins de credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

 

a) Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de 

registro comercial, registrado na Junta Comercial, ou, tratando-se de sociedades civis, o ato 

constitutivo registrado em Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos 
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

 

b) Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração pública ou particular com firma 

reconhecida, do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preços, interpor 

recursos ou desistir deles, acompanhado do correspondente documento, dentre os elencados na alínea 
“a”, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 

 

8.2 O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de 

identificação que contenha foto. 
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8.3 Será permitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado. 

 

8.4 Os documentos apresentados deverão ser entregues em original ou por qualquer processo de 

cópia legível e autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração.  
 

8.5 Em se tratando de ME ou EPP, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, e 

para que possa gozar dos benefícios previstos no capítulo V da referida Lei, é necessário, no momento 

do Credenciamento acrescentar declaração, conforme Anexo II desde edital. 

 
8.6 As empresas interessadas em participar do certame que não apresentarem nenhum dos 

documentos referidos no subitem 8.1 não poderão ofertar lances, manifestar intenção de interposição 

de recursos ou praticar demais atos pertinentes ao certame. Será considerada como única oferta a 

constante na proposta de preços (envelope 01). 

 

9. DA APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS 
DE HABILITAÇÃO. 
 

9.1 O licitante deverá apresentar declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, 
utilizando o modelo estabelecido no anexo I deste Edital (Declaração de cumprimento das condições 

de habilitação). 

 

9.2 A referida declaração deverá ser apresentada fora dos envelopes de Preços e de Documentos de 

Habilitação, assinada pelo responsável legal da empresa (sócio administrador), ou por procurador com 
poderes específicos para prestar declarações. 

 

9.3 As microempresas – ME e empresas de pequeno porte – EPP deverão fazer constar, se houver, a 

restrição à documentação exigida, para efeito de comprovação de regularidade fiscal. 

 

10. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO E ENTREGA DOS ENVELOPES. 
 

10.1  No dia, hora e local indicado no preâmbulo desse edital, os interessados deverão apresentar ao 

Pregoeiro e sua equipe de apoio, 02 (dois) envelopes distintos e lacrados, contendo em um deles os 

documentos de habilitação, e no outro a proposta de preços do licitante, os quais devem ser 
apresentados conforme orientação abaixo: 

 

 

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DOS BEZERROS 

PREGÃO Nº. 015/2016- Aquisição de pneus, câmaras e protetores. 

[Razão Social da Empresa licitante] 
[Endereço, telefone e fax da empresa licitante] 

 

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

PREFEITURA MUNICIPAL DOS BEZERROS 

PREGÃO Nº. 015/2016- Aquisição de pneus, câmaras e protetores. 

[Razão Social da Empresa licitante] 

[Endereço, telefone e fax da empresa licitante] 

 
10.2 Encerrado o prazo para recebimento dos envelopes, nenhum outro será aceito e, tampouco, 

serão permitidos quaisquer adendos, substituições ou emendas quanto aos documentos de 

habilitação. 

 

10.3 Caso não haja expediente no Edifício Sede da CPL, no dia indicado para a sessão de 

recebimento e abertura dos envelopes, o Pregoeiro designará nova data, sendo mantidos o horário e o 
local preestabelecidos, devendo esta alteração ser publicada mediante aviso. 
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11. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 

11.1 A proposta de preços deverá ser apresentada, de forma clara, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, datada e assinada pelo representante legal do licitante ou por seu procurador, 

devidamente comprovado através das documentações pertinentes.  

 

11.2 Preferencialmente também deverá ser apresentada em formato magnético digitado em Word ou 

Excel, gravada em CD ou DVD, identificado com o nome da empresa, número do processo e do pregão.  
 

11.2 A proposta de preços deverá conter as seguintes informações: 

 

a) Razão social e CNPJ; 

 

b) Número do Processo Licitatório e do Pregão; 
 

c) Descrição do objeto da presente licitação. A descrição das características apresentadas para 

cada item deverá obedecer à mesma sequencia utilizada para descrever as especificações exigidas, 

conforme anexo III do Edital; 

 
d) Preço unitário e total, em real, do objeto, conforme especificações, entendido o preço total como 

sendo o preço unitário multiplicado pela quantidade solicitada, obrigatoriamente em algarismos 

arábicos e por extenso, prevalecendo, em casos de divergência, o produto do valor ofertado como preço 

unitário por extenso, pela quantidade licitada; 

 

e) Preço global em real, expresso em algarismos arábicos e/ou por extenso, entendido o preço 
global como sendo a soma do valor total de todos os itens licitados na planilha; 

 

f) Indicação do produto, marca e o nome de fantasia, quando houver, a não especificação da 

marca dos itens industrializados, ofertados, resultará na inabilitação da proposta de preços;  

 
g) Validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega dos 

envelopes; 

 

h) Devem estar inclusos nos preços todas as despesas, diretas e indiretas, inclusive os tributos, 

taxas, custos com embalagens, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, fretes, seguros e 

quaisquer outros custos e despesas incidentes sobre o fornecimento do objeto. 
 

i) Se assim for necessário, poderá ser solicitado ao licitante/fornecedor, pelo pregoeiro 

informações adicionais necessárias, laudos técnicos de análises dos produtos a qualquer tempo e/ou 

fases do procedimento licitatório, com a finalidade de dirimir dúvidas e instruir as decisões relativas 

ao julgamento, de acordo com as propostas de preços apresentadas. 
 

12. DA HABILITAÇÃO 
 

12.1  Para fins de habilitação nessa licitação, os licitantes deverão apresentar os seguintes 

documentos na ordem aqui apresentados, preferencialmente: encadernados, enumerados, com índice 
e rubricados em todas as suas páginas pelo representante legal da empresa. 

 

12.1.1 Habilitação Jurídica: 

 

12.1.1.1.1  Registro Comercial, no caso de Empresa Individual, Ato constitutivo, Estatuto ou 
Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedades 

Comerciais, com prova da Diretoria em exercício e, no caso das Sociedades por Ações, acompanhado 

de documento de eleição de seus administradores, no caso de sociedades civis, o ato constitutivo 

registrado em Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas.  
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12.1.1.1.2 Prova de inscrição e situação ativa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

 

12.1.1..1.3 Comprovação de cumprimento do disposto no inc. XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, conforme exigências e modelo constantes na legislação pertinente. 
 

12.1.1.2 Regularidade Fiscal: 

 

12.1.2.1   Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de Certidão Negativa de 

Débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa; 

 

12.1.2.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede do licitante; 

 

12.1.2.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do licitante 

 
12.1.2.4 Prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual e\ou municipal, relativo ao 

domicilio ou sede da participante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

licitado; 

 

12.1.2.5 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 
expedida pela Caixa Econômica Federal; 

 

12.1.2.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943. 

 
12.1.1.3 Qualificação técnica 

 

12.1.1.3.1 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características e  quantidades com o objeto da licitação, através de atestado(s) fornecidos por 

pessoa jurídica de direito público ou privado. Os atestados apresentados deverão indicar o endereço 
completo e telefone da empresa ou órgão emitente, além do nome do atestante e sua assinatura com 

firma reconhecida em cartório, possibilitando a realização da diligência, acrescentar cópias de Notas 

Fiscais emitidas, que confira com o objeto licitado. Não será aceito pela CPL atestados fornecidos por 

empresas que estejam participando deste processo licitatório. 

 

12.1.1.5  Qualificação Econômico-Financeira: 
 

12.1.1.5.1 Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da 

justiça do domicílio da sede do licitante em prazo de, no máximo, 90 (noventa) dias anteriores à data 

fixada no preâmbulo deste instrumento para o recebimento dos envelopes; 

 
12.1.1.5.2 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por 

qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por membro ou servidor da 

comissão, ou publicação em órgão da imprensa oficial, sendo vedada a sua apresentação através de 

cópia produzida via fax ou cópia ilegível. 

 

12.1.1.5.3 Os licitantes que desejarem que seus documentos sejam autenticados, previamente, por 
servidor ou membro da administração municipal, deverão levá-los, com antecedência de até dois dias 

úteis da realização do certame, à sala da Comissão de Licitações no horário do expediente. 

 

12.1.1.5.4 O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que 

julgar necessário. 
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13. DO PROCESSAMENTO E DO JULGAMENTO. 
 

13.1 No horário e local indicado no preâmbulo deste instrumento convocatório, será aberta a sessão 
de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do 

certame. 

 

13.2 Após o credenciamento, os licitantes entregarão ao pregoeiro a declaração de pleno 

atendimento aos requisitos de habilitação e, em envelopes separados, a Proposta de Preços e os 
Documentos de Habilitação. 

 

13.3 O critério de julgamento será o de menor preço por item. 

 

13.4 A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas 

neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 
 

a) Que consignarem preços excessivos em relação aos praticados no mercado; 

 

b) Cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados no Edital. 

 
13.5 No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações 

aritméticas que conduziram ao valor global da proposta, procedendo-se às correções no caso de 

eventuais erros. As correções efetuadas serão consideradas para a apuração do valor da proposta. 

 

13.6 As propostas classificadas serão selecionadas para a fase de lances, com observância dos 

seguintes requisitos: 
 

a) Seleção das propostas de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquele; 

 

b) Não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão 
classificadas as propostas subsequentes que apresentarem os menores preços até o máximo de 3 

(três), já incluída a classificada anteriormente como a de menor preço, qualquer que tenham sido os 

valores oferecidos. No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, 

independentemente do número de licitantes; 

 

13.7 Após a classificação o Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas 
selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os 

demais em ordem decrescentes de valor, decidindo-se por sorteio no caso de empate de preços. 

 

13.8 Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de 

menor preço. 
 

13.9 A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa 

declinarem da formulação de lances. 

 

13.10 Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas dos licitantes na ordem 

crescente de valores e o pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à 
redução do preço. 

 

13.11 Após a negociação, quando houver, o Pregoeiro examinará com auxilio da equipe de apoio, a 

aceitabilidade da proposta de menor preço e a compatibilidade do objeto proposto com o especificado 

no edital, decidindo motivadamente a respeito. 
 

13.12 Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos 

de habilitação de seu autor. 
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13.13 Constatando o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, o licitante será 

habilitado e declarado vencedor do certame. 

 

13.14 Se a oferta não for aceitável, ou se o licitante for considerado inabilitado, o Pregoeiro examinará 
a oferta de menor preço subsequente, negociará com seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, 

em caso positivo, verificará a condição de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma 

oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

 

14. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO. 
 

14.1 No final da sessão, o licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente 

a sua intenção de recorrer, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões 

do recurso, ficando os demais desde logo intimados para apresentar contra razões em igual prazo, que 

começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos 

autos. 
 

14.2 Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 

devidamente informado à autoridade competente. 

 

14.3 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos recorridos, a autoridade competente 
adjudicará o objeto do certame ao vencedor e homologará o procedimento. 

 

14.4 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

14.5 A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante importará: a decadência do direto de 
recurso; a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro ao licitante vencedor e o encaminhamento 

do processo à autoridade competente para a homologação. 

 

15. DO PAGAMENTO. 
 

15.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 90 (noventa) dias, após a entrega do objeto licitado, 

conforme explicita o objeto licitado mediante apresentação da nota fiscal/fatura contendo o atesto do 

servidor responsável pelo recebimento. 

 

15.2 A nota fiscal deverá ter como destinatária a Prefeitura Municipal dos Bezerros, salvo orientação 
oficial em contrário. 

 

15.3 É indispensável para a liberação do pagamento a aceitação do objeto licitado através da 

assinatura na nota fiscal. 

 
15.4 No corpo da Nota Fiscal, ou em campo apropriado, deverá ser informado o(s) número(s) da(s) 

nota(s) de empenho(s) correspondente(s). 

 

15.5 As notas fiscais e faturas deverão ser apresentadas em moeda corrente nacional.  

 

15.6 Não será efetuado qualquer pagamento para a empresa ou profissional penalizado, após o 
trânsito de regular processo administrativo, sem que haja sido recolhida a multa que lhe tenha sido 

aplicada. 

 

15.7 Os documentos nominados acima deverão estar dentro dos seus prazos da validade, sob pena de 

ficar a referida parcela retida, enquanto não cumprida esta condição. 
 

16. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO. 
 

16.1 A entrega dos materiais será de acordo com a solicitação da Secretaria demandante. 
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16.2 A entrega do serviço contratado será acompanhado e fiscalizado por servidores da administração 

municipal, especialmente designado pelo Secretário responsável. 

 

17. DAS PENALIDADES. 
 
17.1 A inexecução total ou parcial do objeto licitado sujeitará o Contratado às seguintes 
penalidades, assegurados o contraditório e a ampla defesa, na forma do art. 87 da Lei nº 8.666/93: 

 

a) Advertência; 

 

b) Multa, correspondente a 10% do valor total do objeto licitado; 
 

c) Suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Municipal, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos 

resultantes e após 02 (dois) anos de sua reabilitação; 

 

17.2 A indicação das penalidades de que trata o subitem 17.1 é da exclusiva competência do 

Município, que tem a faculdade de escolha de qual deve ser aplicada em conformidade com a natureza 
e a gravidade da infração contratual e os eventuais prejuízos causados no município. 

 

17.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do subitem 17.1 podem ser aplicadas juntamente 

com a prevista na alínea “b” do mesmo subitem. 

 

17.4 As multas serão calculadas considerando-se os dias consecutivos a partir do dia 
imediatamente subsequente ao do vencimento. 

 

17.5 As multas impostas, após regular processo administrativo, serão descontadas dos pagamentos 

devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobradas judicialmente. 

 
17.6 Comunicada a ocorrência de infração que enseje a aplicação de multa especificada no subitem 

17.1, alínea “b” e, decorrido o prazo de defesa sem que o Contratado se pronuncie ou se for 

considerada procedente a multa, o mesmo será notificado a recolher ao erário municipal o valor 

devido, no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da notificação pela autoridade competente. 

 

17.7 Uma vez recolhida a multa e, na hipótese de o licitante lograr êxito em recurso que apresentar, 
o Contratante devolverá a quantia recolhida, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 

17.8 O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias, sem prejuízo da sanção prevista na alínea “c”, 

será considerado recusa, dando causa à rescisão do contrato. 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

18.1 É facultado ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover 

diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, podendo, ainda, 

solicitar amostras do material licitado. 
 

18.2 Caso a empresa vencedora do certame licitatório se faça representar por procurador para a 

assinatura do contrato, a procuração deverá conter poderes especiais para tal fim. 

 

18.3 Reserva-se à Administração o direito de revogar a licitação por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
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conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 

escrito e devidamente fundamentado, nos termos do art. 49 da Lei nº 8.666/93. 

 

18.4 Deverão ser observados os prazos e condições do art. 16, § 1º do Decreto Municipal nº. 
525/2006, no caso de impugnação deste edital. A impugnação deve ser entregue diretamente à 

Comissão Permanente de Licitação no horário de expediente. 

 

18.5 Quaisquer esclarecimentos sobre esta licitação deverão ser solicitados, sempre por escrito, 

diretamente à Comissão Permanente de Licitação, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, antes da 
data marcada para entrega dos envelopes. As respostas serão enviadas aos licitantes via fax, até o dia 

anterior à data marcada para recebimento dos envelopes. 

 

18.6 Os interessados poderão solicitar cópia deste instrumento convocatório na Comissão 

Permanente de Licitação, localizada na Rua do Rosário, 137, 1º andar, Rosário, Bezerros/PE, 

mediante apresentação da cópia do Certificado de Registro Cadastral. 
 

18.7 Os casos omissos neste edital serão resolvidos nos termos da Lei nº 8.666/93. 

 

18.8 Para fins de dirimir controvérsias decorrentes desta licitação será considerado domicílio 

contratual eleito pelas partes a cidade de Bezerros, sendo unicamente competente o respectivo foro. 
 

Bezerros, ____ de ______ de 2016. 

 

 

Alexsandro Antônio da Silva 

Pregoeiro  
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ANEXO I 
EDITAL DE PREGÃO Nº ___/2016 
DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 

À __________ (indicação do órgão licitante)  

 

REF. PREGÃO Nº. ____/2016 

 
 

Senhor Pregoeiro,  

 

 

Pela presente, declaro que, nos termos do art. 4º, VII, da Lei nº. 10.520/2002, c/c o art. 17, do 

Decreto Municipal nº. 525/2006, a empresa ____________ (indicação da razão social) cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO Nº. ___/2016, cujo objeto é 

_________________________________________.  

 

________________, ___ de ____________ de 2016. 

 
 

____________________________________________  

Assinatura do representante legal 
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ANEXO II 
EDITAL DE PREGÃO Nº ___/2016 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 
 Empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ nº 
_____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 

____________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº __________________ e do CPF nº 

________________, declara que se enquadra na condição de MICROEMPRESA – ME OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE – EPP, constituídas na forma da LEI COMPLEMEMTAR Nº 123, de 

14/12/2006. 
 

 Para tanto anexo o Termo de Opção do SIMPLES ou LUCRO PRESUMIDO, registrado ou 

autenticado na Junta Comercial _______________ (indicar o local da sede ou domicílio da licitante, 

onde for o registro). 

 

 
 

 

CARIMBO/CNPJ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO III 
EDITAL DE PREGÃO Nº 015/2016 
TERMO DE REFERÊNCIA 
 

01 – OBJETO:  
 

Constitui objeto desta licitação a contratação de empresa fornecedora de pneus, câmaras e 
protetores, com fornecimento parcelado, destinados a suprir as necessidades da Secretaria de 

Infraestrutura e Serviços Urbanos 

 

02 – PERIODO DE CONTRATAÇÃO:  
O prazo de vigência do contrato contará a partir da assinatura do instrumento contratual até o dia 

31/12/2016. O fornecimento será executado de forma parcial, de acordo com cada ordem de 

fornecimento expedida. 

 

03 – ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADE e VALOR MÁXIMO ADMITIDO: 
 

ITEM DISCRIMINAÇÃO ACOND. 
QTD 

TOTAL 

VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

      
1 PNEUS 700 X 16 UNIDADE 4 R$ 455,00 R$ 1.820,00 

2 PNEUS 13.00 - 24 G UNIDADE 40 R$ 1.890,00 R$ 75.600,00 

3 PNEUS 14.00 - 24 TG G2 UNIDADE 10 R$ 2.100,00 R$ 21.000,00 

4 PNEUS 750 X 16 X 16 UNIDADE 8 R$ 520,67 R$ 4.165,36 

5 PNEUS 1000 X 20 DIRECIONAL UNIDADE 18 R$ 1.334,67 R$ 24.024,06 

6 PNEUS 1000 X 20 BORRACHUDO UNIDADE 32 R$ 1.383,33 R$ 44.266,67 

7 CÂMARAS DE AR 750 X 16 X 16 UNIDADE 8 R$ 77,00 R$ 616,00 

8 CÂMARAS DE AR 700 X 16 UNIDADE 4 R$ 144,33 R$ 577,33 

9 CÂMARAS DE AR 13,00 UNIDADE 4 R$ 277,67 R$ 1.110,68 

10 CÂMARAS DE AR 14,00 UNIDADE 10 R$ 277,33 R$ 2.773,33 

11 CÂMARAS DE AR 1000 X 20 UNIDADE 50 R$ 147,67 R$ 7.383,50 

12 PROTETOR 13,00 UNIDADE 4 R$ 71,67 R$ 286,68 

13 PROTETOR 14,00 UNIDADE 10 R$ 71,67 R$ 716,70 

14 PROTETOR 750 X 16 X16 UNIDADE 8 R$ 41,33 R$ 330,67 

15 PROTETOR 700 X 16 UNIDADE 4 R$ 41,00 R$ 164,00 

16 PROTETOR 900 X 20 UNIDADE 4 R$ 50,67 R$ 202,68 

17 PROTETOR 1000 X 20 UNIDADE 50 R$ 53,33 R$ 2.666,67 

18 PNEUS 90 90 - 90 UNIDADE 2 R$ 266,67 R$ 533,34 

19 PNEUS 110 90 - 17 UNIDADE 2 R$ 299,00 R$ 598,00 

20 PNEUS 185R 14 UNIDADE 3 R$ 347,00 R$ 1.041,00 

21 PNEUS 175 X 70 X 13 UNIDADE 8 R$ 205,67 R$ 1.645,36 

22 CÂMARAS DE AR 900 X 20 UNIDADE 4 R$ 121,67 R$ 486,68 

23 PNEUS 175 X 70 X 14 UNIDADE 4 R$ 319,67 R$ 1.278,68 

24 PNEUS 900 X 20 BORRACHUDO UNIDADE 4 R$ 1.070,00 R$ 4.280,00 

25 PNEUS 165 X 70 X 13 UNIDADE 8 R$ 188,33 R$ 1.506,67 

26 PNEUS 235 X 75 X 15 UNIDADE 4 R$ 584,33 R$ 2.337,33 

27 PNEUS 17.5 — 25 UNIDADE 4 R$ 3.135,00 R$ 12.540,00 

28 
PNEUS CAP-12 LONA 18 X 4 X 34 TRKTTOR 
VALMET 

UNIDADE 4 R$ 2.898,33 R$ 11.593,33 

29 
PNEUS 12.5/80-18 RETROESCAVADEIRA 

DIANTEIRO 
UNIDADE 8 R$ 1.193,67 R$ 9.549,36 

29 
PNEUS 19.5 L-24 RETROESCAVADEIRA 
TRAZEIRO 

UNIDADE 8 R$ 2.494,33 R$ 19.954,67 

30 
PNEUS 18.4-30 TRAZEIRO TRATOR DE PNEU 
ARADO — AGRITECH 

UNIDADE 8 R$ 2.385,33 R$ 19.082,67 

31 
PNEUS 1.24-24 DIANTEIRO TRATOR DE PNEU 

ARADOAGRITECH 
UNIDADE 8 R$ 1.189,33 R$ 9:514,67 

      

    TOTAL R$ 283.645,60 
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VALOR TOTAL: R$ 283.645,60 (duzentos e oitenta e três mil seiscentos e quarenta e 
cinco reais e sessenta centavos). 
 

04 - LOCAL DE ENTREGA: 
 
Na Secretaria demandante, no horário das 8H ás 13H, conforme necessidade mediante ordem de 

fornecimento assinada pelo Secretário ou funcionário habilitado.  
 

05– PRAZO DE ENTREGA:  
 
Em até 03 (três) dias após recebimento de ordem de fornecimento emitida pelo Secretário ou 

funcionário habilitado. 

 

06- CONDIÇÕES DE ENTREGA:  
 
As despesas de frete/embalagem deverão estar inclusas no preço proposto, e em hipótese alguma 

poderão ser destacadas quando da emissão da nota fiscal/fatura. O objeto dessa licitação será 

recebido ainda: 

 
06.1 – Provisoriamente para a verificação da conformidade do objeto com a especificação, mediante 

recibo expedido pelo Secretário demandante ou funcionário habilitado. 

 

06.2 – Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do objeto e consequente 

aceitação pelo Secretário demandante ou funcionário habilitado em até 02 (dois) dias já incluso o 
recebimento provisório. 

 

06.4 – Caso se observe qualidade ou quantidade inferior, a empresa vencedora terá o prazo de 24 

(vinte e quatro) horas para adequação do objeto. 

 

06.3 – O prazo de validade dos produtos (quando houver) não poderá ser inferior a 06 (seis) meses 
contados a partir da entrega dos respectivos produtos solicitados na ordem de fornecimento emitida 

pela Secretaria demandante. 

 

 

07 – PAGAMENTO / REAJUSTAMENTO: 
 

07.1-O pagamento será efetuado através de nota de empenho, em até 30 (trinta) dias após o 

recebimento definitivo do objeto pela Secretaria demandante, com a(s) Nota(s) Fiscal(is) devidamente 

atestada pelo Secretário ou funcionário habilitado. 

 
08.2- Não haverá reajustamento de preços. 

 

08 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 
08.1- entregar o objeto licitado observando as especificações contidas no item 03, bem como prazo de 

entrega (item 05) e condições de entrega (item 06) deste Termo de Referência; 

 

08.2- substituir, de imediato o objeto desta licitação, caso não aceito pela Secretaria demandante, 

por não satisfazerem às especificações exigidas neste Termo de Referência; 
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08.3- manter durante toda a vigência contratual o mesmo padrão de qualidade dos produtos 

indicados em sua proposta; 

 

08.4- responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio do Município ou 
a terceiros, ficando obrigada a substituir, reparar ou reembolsar o que danificar, com a urgência 

requerida; 

 

08.5- cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos conforme especificado neste Termo de 

Referência sujeitando-se às penas e multas estabelecidas, além das aplicações daquelas previstas no 
Art. 81 da Lei nº 8.666/93, e alterações posteriores. 

 

09- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
 

09.1 – A Contratante obrigar-se-á efetuar o pagamento de acordo com o pactuado; 
09.2 – Disponibilizar funcionário para recebimento e conferência dos Produtos ora licitado. 

 

10. DAS INFORMAÇÕES SOBRE O PRODUTO 
 
10.1 Se assim for necessário, poderá ser solicitado ao licitante/fornecedor, pelo pregoeiro 

informações adicionais necessárias, laudos técnicos de análises dos produtos a qualquer tempo e/ou 

fases do procedimento licitatório, com a finalidade de dirimir dúvidas e instruir as decisões relativas 

ao julgamento, de acordo com as propostas de preços apresentadas. 

 
10.2 Produtos de 1ª linha, tendo como referência os seguintes fabricantes: PIRELLI, GOODYEAR, 

CONTINENTAL, FIRESTONE, BF GOODRICH e MICHELIN;  

 

10.3 Aquisição de Pneus, Câmaras de ar e Protetores novos, primeira linha, primeira vida, linha de 

montagem, estar dentro das normas da ABNT, certificados pelo INMETRO;  

 
10.4 Fornecimento somente de produto novo, não recondicionado e seguindo especificações originais 

do fabricante. 
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ANEXO IV - MINUTA-CONTRATO 
 

CONSTITUI OBJETO DESTA LICITAÇÃO A AQUISIÇÃO DE 
______________________________, DESTINADOS A SUPRIR AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA _______________________. QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DOS BEZERROS E A EMPRESA _______________ CONFORME PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº ___/2016, PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/2016. 

 
Pelo presente instrumento, que entre si celebram, de um lado o município de Bezerros, Entidade da 

Administração Pública, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.091.510/0001-75, com sede localizada na 

Praça Duque de Caxias, 88, Centro, Bezerros – PE, CEP 55.660-000, doravante denominada 

simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito o Sr. Severino Otávio Raposo 

Monteiro, brasileiro, casado, residente e domiciliado à Rua Coronel José Pessoa Sobrinho, nº166, 
Centro, nesta cidade de Bezerros - PE, portador do CPF/MF sob o nº 024.197.694-49 e Portador do 

RG nº 564.769 SSP PE, e do outro lado a Empresa _____________________________, CNPJ 

________________ com sede na _____________________________, ____, _____________, ________________-

___neste ato representada pelo _______________, portador da Cédula de Identidade RG nº ______ – ___ 

e do CPF nº _____________, doravante aqui denominado apenas CONTRATADO, tendo em vista a 

contratação, e ainda considerando o disposto na Lei nº 8.666/93 com suas posteriores modificações, 
têm entre si justo e acordado o seguinte: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO: 
 
Constitui objeto do presente contrato a ____________________________________, destinados a suprir as 

necessidades de diversas Secretarias, conforme planilha abaixo descrita: 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO: 
 

O valor deste contrato será de R$ ___________ (_________), conforme disposto na proposta de preços 

do Contratado, adjudicada pela Contratante. 

 

Parágrafo Único – Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato, na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 

As despesas decorrentes do objeto deste Contrato correrão por conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: 

 

Órgão:  

Unidade:  

Função:  

Subfunção:  
Programa:  

Projeto ou atividade e sua numeração:  

Elemento da despesa:  

 
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E FORNECIMENTO: 
 

O Contrato terá vigência até dia 31 de dezembro de 2016 a contar da assinatura deste instrumento. 
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CLÁUSULA QUINTA – DAS PENALIDADES: 
 

A inexecução total ou parcial do objeto licitado sujeitará o Contratado às seguintes penalidades, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, na forma do art. 87 da Lei nº 8.666/93: 

 

a) Advertência; 

 

b) Multa, correspondente a 10% do valor total do objeto licitado; 
 

c) Suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Municipal, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos 

resultantes e após 02 (dois) anos de sua reabilitação; 

 

A indicação das penalidades de que trata esta clausula é da exclusiva competência do Município, que 

tem a faculdade de escolha de qual deve ser aplicada em conformidade com a natureza e a gravidade 
da infração contratual e os eventuais prejuízos causados no município. 

 

As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d”  podem ser aplicadas juntamente com a prevista na 

alínea “b” do mesmo subitem. 

 

As multas serão calculadas considerando-se os dias consecutivos a partir do dia imediatamente 
subsequente ao do vencimento. 

 

As multas impostas, após regular processo administrativo, serão descontadas dos pagamentos 

devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobradas judicialmente. 

 
Comunicada a ocorrência de infração que enseje a aplicação de multa especificada na alínea “b” e, 

decorrido o prazo de defesa sem que o Contratado se pronuncie ou se for considerada procedente a 

multa, o mesmo será notificado a recolher ao erário municipal o valor devido, no prazo de 03 (três) 

dias úteis, a contar da notificação pela autoridade competente. 

 

Uma vez recolhida a multa e, na hipótese de o licitante lograr êxito em recurso que apresentar, o 
Contratante devolverá a quantia recolhida, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 

O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias, sem prejuízo da sanção prevista na alínea “c”, será 

considerado recusa, dando causa à rescisão do contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO CONTRATRUAL: 
 

Constitui motivo para a rescisão do presente pacto, assegurado o contraditório e ampla defesa, a 

ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93, desde que cabíveis à 

presente contratação, resguardadas as prerrogativas conferidas pela citada Lei, consoante o que 
estabelece o seu art. 58. 

 

Parágrafo Único – As formas de rescisão contratual são as estabelecidas no art. 79 da Lei nº 

8.666/93. 

 

CLAÚSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 

São obrigações do Contratado: 
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I) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, securitários, fiscais, comerciais, civis e criminais 

resultantes da execução do contrato; 

 

II) Garantir a qualidade do serviço, respondendo civilmente por quaisquer irregularidades que 
comprometam o bem fornecido; 

 

III) Realizar fornecimento dentro dos prazos e condições estabelecidos no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  
 

É dever do Contratante efetuar os pagamentos devidos, mediante a apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura. 

 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDICÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO: 
 

O Contratado fica obrigado a manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO: 
 

Fazem parte deste instrumento, como se transcritos estivessem, o Pregão nº 015/2016 e a proposta 
do Contratado, adjudicada pela Contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
 
Aplicar-se á a Lei nº 8.666/93, com suas alterações posteriores, nos casos omissos a este contrato. 

 

§ 1º - É competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, o Foro da 

Comarca dos Bezerros, Estado de Pernambuco, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 
§ 2º - E, para firmeza e como prova de assim entre si ajustado e contratado, foi lavrado o presente 

contrato em 03 vias de igual teor e forma, uma das quais se destina ao Contratado, o qual, depois de 

lido e achado conforme, vai assinado pelas partes Contratantes. 

 

Bezerros, ___ de __________________de 2016. 
 

__________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DOS BEZERROS 

CNPJ: 10.091.510/0001-75 

CONTRATANTE 

 
_____________________________________________________ 

(NOME, RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA CONTRATADA) 

CNPJ:  

CONTRATADO 

 
Testemunhas: 

 

___________________________    __________________________ 

CPF:       CPF: 





ISABELA ALVES
COM FOLHAPRESS

O Governo de Pernam-
buco, por meio da Pro-
curadoria Geral do Es-

tado (PGE), entrou com um
mandado de segurança junto
ao Supremo Tribunal Federal
(STF) solicitando o recálculo
no desconto da dívida do Es-
tado, que já chega a R$ 3 bi-
lhões, com a União. Pernam-
buco segue a tendência de
estados como Santa Catari-
na, São Paulo, Rio Grande do
Sul e Rio de Janeiro, que já ob-
tiveram liminares para mudar
a fórmula de cobrança da taxa
de juros - de composto para
simples - da dívida que têm. A
relatora da ação será a minis-
tra Rosa Weber, que pediu
informações à União sobre o
assunto.

Se conseguir a liminar, mais

do que deixar de ser devedor,
Pernambuco passará a ser
credor do Governo Federal,
podendo receber um mon-
tante estimado em R$ 500
milhões, como já foi noticia-
do nesta Folha. De acordo
com informações do executi-
vo estadual, embora o gover-
nador Paulo Câmara tenha
decidido entrar com uma
ação junto ao STF, ontem à
tarde, ele não pretende utili-
zar o montante repassado
caso a liminar seja favorável.
Isso porque ele não está con-
fiante sobre como o Pleno do
Supremo irá julgar essa ne-
gociação, uma vez que a re-
pactuação das dívidas dos es-
tados gerará um rombo sig-
nificativo à União. Até que a
decisão seja definitiva, por-
tanto, Câmara deverá manter
o dinheiro intacto.

Hoje, as ações de Santa Ca-
tarina, Minas Gerais e do Rio
Grande do Sul estão agenda-
das na pauta do STF, mas não
está descartada a possibilida-
de de que a análise seja adia-
da. O ministro relator será
Edson Fachin. Diante da gran-
de quantidade de estados que
entraram com ação na Justiça,

o Ministério da Fazenda apre-
sentou uma estimativa atua-
lizada do impacto da mudan-
ça no cálculo da dívida de es-
tados com a União, caso o
Governo Federal perca a dis-
puta.

O ministro da Fazenda, Nel-
son Barbosa, disse que a apli-
cação de juros simples na cor-
reção da dívida até 2013 re-
presentaria um perdão de R$
402 bilhões aos Estados, con-
siderando dados do final de
2015. O dado anterior divul-
gado pelo Ministério, baseado
em cálculos da Consultoria
Legislativa do Senado, era de
R$ 313 bilhões e considerava o
impacto sobre o saldo de 2013.
“É um valor que pode dese-
quilibrar as finanças públicas
brasileiras. E que tem uma
distribuição altamente con-
centrada. Somente seis Esta-
dos ganhariam com essa de-
cisão”, afirmou Barbosa. 

A situação preocupa até
mesmo o vice-presidente Mi-
chel Temer, que pode assumir
o Governo em caso de im-
peachment da presidente
Dilma Rousseff. Ele teria co-
meçado interlocução com mi-
nistros do STF.
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PREFEITURA DA VITÓRIA DE SANTO ANTÃO
UG: PREFEITURA - AVISO DE LICITAÇÃO - Processo Nº: 034/2016 Comissão: CPL 
Modalidade/Nº: Tomada de Preços Nº 006/2016 Objeto Nat.: Obra e/ou Serviço de 
engenharia Objeto Descr: Contratação de empresa para executar a reforma da Praça do 
Fórum neste Município. Valor Máximo Aceitável: R$ 344.617,69 (Trezentos e quarenta e 
quatro mil, seiscentos e dezessete reais e sessenta e nove centavos). Local e data da sessão 
de abertura: Sala da CPL - Rua Demócrito Cavalcanti, 144, 1º andar – Livramento – Vitória de 
Santo Antão/PE; 13/05/2016; Horário: 10:00h. Informações adicionais: Edital, anexos e 
outras informações podem ser obtidos no mesmo endereço da sessão de abertura ou através 
do fone (81) 3523-1120 ramal 234, no horário de 08:00 às 13:00, de segunda a sexta-feira(*). 
AVISO DE LICITAÇÃO - 1ª REPETIÇÃO - Processo Nº: 029/2016 Comissão: CPL 
Modalidade/Nº: Tomada de Preços Nº 004/2016 Objeto Nat.: Obra e/ou Serviço de 
engenharia Objeto Descr: Contratação de empresa para executar a construção da Praça 
do Conjunto Habitacional Minha Casa Minha Vida no Município da Vitória de Santo 
Antão. Valor Máximo Aceitável: R$ 148.105,90 (cento e quarenta e oito mil, cento e cinco 
reais e noventa centavos). Local e data da sessão de abertura: Sala da CPL - Rua Demócrito 
Cavalcanti, 144, 1º andar – Livramento – Vitória de Santo Antão/PE; 13/05/2016; Horário: 
11:30h. Informações adicionais: Edital, anexos e outras informações podem ser obtidos no 
mesmo endereço da sessão de abertura ou através do fone (81) 3523-1120 ramal 234, no 
horário de 08:00 às 13:00, de segunda a sexta-feira. Vitória de Santo Antão, 26 de abril de 
2016. Wiguivaldo Patriota – Presidente CPL (*). 

PREFEITURA DA VITÓRIA DE SANTO ANTÃO
Comissão Permanente de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DOS BEZERROS
AVISO DE  LICITAÇÕES

Processo N.º 018/2016. Pregão Presencial N.º 013/2016
Objeto: Aquisição de material de expediente para diversas Secretarias. Valor Máximo: 228.659,64. 
Local e Data da Sessão: Rua do Rosário, n.º137 – 1º andar, no dia: 11/05/2016 às 09:00 hs. O edital 
poderá ser solicitado através do E-mail: edital.cplgeral.bezerros@gmail.com, no horário de 
expediente de 7h às 13h. Bezerros, 27/04/2016. Alexsandro Antonio da Silva – Pregoeiro.

Processo N.º 019/2016. Pregão Presencial N.º 014/2016
Objeto: aquisição de material de limpeza, higiene pessoal, descartáveis e utensílios para cozinha 
para diversas Secretarias. Valor Máximo: R$ 145.164,68. Local e Data da Sessão: Rua do Rosário, 
n.º137 – 1º andar, no dia: 12/05/2016 às 09:00 hs. O edital poderá ser solicitado através do E-mail: 
edital.cplgeral.bezerros@gmail.com, no horário de expediente de 7h às 13h. Bezerros, 
27/04/2016. Alexsandro Antonio da Silva – Pregoeiro.

Processo N.º 021/2016. Pregão Presencial N.º 015/2016
Objeto: Aquisição de pneus, câmaras e protetores para a Secretaria de Infraestrutura e Serviços 
Urbanos. Valor Máximo: R$ 283.645,60. Local e Data da Sessão: Rua do Rosário, n.º137 – 1º 
andar, no dia: 13/05/2016 às 09:00 hs. O edital poderá ser solicitado através do E-mail: 
edital.cplgeral.bezerros@gmail.com, no horário de expediente de 7h às 13h. Bezerros, 
27/04/2016. Alexsandro Antonio da Silva – Pregoeiro.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Procuradoria-Geral de Justiça

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL

AVISO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 008/2016

PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2016 
A Procuradoria Geral de Justiça, por intermédio do Procurador Geral de Justiça, amparado nos termos 
do artigo 49, caput, da Lei nº 8.666/93, em consonância com o artigo 109, inciso I, alínea “c”, da Lei nº 
8.666/93, resolve REVOGAR a licitação na modalidade Pregão Presencial nº 008/2016, Processo 
Licitatório nº 008/2016, cujo objeto é a Contratação de Pessoa Jurídica para Prestação de Serviço 
de Locação de Veículos 0 (zero) Km, dos Tipos:  Veículos de Passeio Sedan Executivo, Sedan 
Compacto, Caminhão Baú, Utilitário Furgão, Minivan Monovolume e Caminhonetes Cabine 
Dupla, em conformidade com o Anexo – I, Termo de Referência do Edital.
A Revogação se faz necessária, para melhor detalhamento dos itens objeto do certame. 

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Procurador-Geral de Justiça

PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DE PERNAMBUCO - PRODEPE
EDITAL DE NÃO CONCORRÊNCIA

A empresa BLUE COMEX IMPORTAÇÕES E EXPORTAÇÕES LTDA, unidade-filial, localizada na 
Rua Barão de Souza Leão, 425, Sala 603, Empresarial Pontes Corporate, Boa Viagem, Recife, 
Pernambuco. CEP 51.030-300, inscrita no CNPJ (MF) sob nº 13.007.957/0002-92, IE nº 0542325-20, 
atendendo à exigência contida no artigo 13, da Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e no artigo 17, 
do Decreto nº 21.959 de 27 de dezembro de 1999, faz saber aos interessados que comercializa ou se 
propõe a comercializar os produtos a seguir indicados, pleiteando para tanto a concessão dos 
benefícios fiscais e financeiros estabelecidos pelo PRODEPE na modalidade de Comércio 
Importador Atacadista, e convoca a quem produza bem similar a apresentar comprovação da 
fabricação à Diretoria de Incentivos Fiscais da Agência de Desenvolvimento de Pernambuco – AD 
Diper no prazo máximo de 15 (quinze) dias a partir da data de publicação deste edital cuja relação 
encontra-se detalhada e disponível no seguinte link:  http://www.addiper.pe.gov.br/index.php/edital-
de-nao-concorrencia-blue-comex-importacoes-e-exportacoes-ltda-27042016/

Endereço para correspondência: Agência de Desenvolvimento de Pernambuco – AD Diper, Av. 
Conselheiro Rosa e Silva, nº 347 – Espinheiro – Recife – PE. C EP: 52020-220. 

PREFEITURA DE CARUARU

Comissão Permanente de Licitação - CPL - SAD
ERRATA - AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº. 026/2016
- PREGÃO PRESENCIAL Nº. 022/2016 – 

Onde se Lê: Data e hora de abertura: 10/04/2016 às 08h30min. "Leia-
se 10/05/2016 às 08h30". Caruaru, 27 de abril de 2016. Albaneide de 

Carvalho - Pregoeira - CPL. 

PRODEPE

PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

EDITAL DE NÃO CONCORRENCIA
A empresa HEIMAT DO BRASIL COMERCIO, IMPORTACAO E EXPORTACAO DE 
FERRAGENS LTDA., CNPJ no MF sob o n. 24.351.481/0001-48, localizada a Rua Candido 
Ferreira, 673, Piedade, Jaboatão dos Guararapes - PE, atendendo a exigência contida no art.13, 
da lei 11.675, de 11 de outubro de 1999, e no art. 17, do decreto 21.959, de 27 de dezembro de 
1999, faz saber aos interessados que comercializam os produtos a seguir indicados, pleiteando 
para tanto os benefícios fiscais e financeiros estabelecidos pelo PRODEPE na modalidade de 
comercio importador atacadista e central de distribuição, e convoca a quem produza bem similar a 
apresentar comprovação da fabricação a Diretoria de Negócios da Agencia de Desenvolvimento 
de Pernambuco – AD DIPER, no prazo Máximo de 15 (quinze) dias contados a partir da data de 
publicação deste edital. A listagem dos produtos está disponível no site da AD Diper no seguinte 
http://www.addiper.pe.gov.br/index.php/edital-de-nao-concorrencia-heimat-do-brasil-270416/. 
Endereço para  correspondência: Agencia de Desenvolvimento de Pernambuco – AD DIPER – Av. 
Conselheiro Rosa e Silva, 347, Espinheiro, Recife – PE, CEP – 52020-220.

PE tenta rever
dívida com União
Estado entrou com
ação no Supremo
para mudar taxa
dos juros de
composta para
simples

Pernambuco segue o caminho de outros estados que tentaram e
conseguiram liminares no Supremo Tribunal Federal para que
suas dúvidas coma União sejam revistas, com mudança na taxa de
juros aplicada, de composta para simples. Situação preocupa
Governo Federal, que vê um rombo de até R$ 400 bilhões.

FOLHARESUME

Governador Paulo Câmara vai esperar uma decisão definitiva do Supremo

Empetur suspende 
licitação de marketing

TCE

A Empresa de Turismo de
Pernambuco (Empetur) teve
que suspender o processo de
licitação que previa a contra-
tação de uma empresa espe-
cializada em serviços de mar-
keting promocional - concep-
ção, planejamento, organiza-
ção, coordenação e avaliação
de ações de promoção. A de-
cisão foi do Tribunal de Con-
tas do Estado (TCE) e partiu de
uma Medida Cautelar expe-
dida pela conselheira-relato-
ra Teresa Duere, que observou
irregularidades no processo
de licitação, que estava ava-
liado em R$ 6 milhões.

“O edital era vago, não dizia,
por exemplo, o custo de de-
terminadas ações. Por isso,
solicitamos que essas ques-

tões viessem no edital. A lici-
tação estará suspensa até que
a Empetur demonstre ao Tri-
bunal o que está sendo pedi-
do”, afirmou a conselheira
Teresa Duere, explicando que,
em termos práticos, a Empe-
tur está impedida de proceder
qualquer ato referente ao edi-
tal de licitação, incluindo a as-
sinatura de contrato, até aná-
lise de mérito e pronuncia-
mento final do órgão esta-
dual sobre o assunto.

Ainda dentro das irregula-
ridades, o TCE apontou que,
na composição do orçamen-
to, além de não especificar o
detalhamento de custos, a
Empresa utilizou como fonte
de pesquisa de cotação ape-
nas os preços praticados por

potenciais fornecedores, fe-
rindo os princípios da Lei de
Licitações, com risco de acar-
retar prejuízo ao erário, dian-
te da possibilidade de con-
tratação antieconômica. Por
meio de nota, a Empetur in-
formou que “em relação à
Medida Cautelar expedida
pelo Tribunal de Contas de
Pernambuco para suspensão
da Concorrência nº 01/2015 -
PL nº 579/2015, que trata da
contratação de empresa es-
pecializada em serviços de
marketing promocional, a
Empresa de Turismo de Per-
nambuco (Empetur) vai se-
guir as orientações do Tri-
bunal e fará todos os escla-
recimentos sobre os pontos
levantados”.

Alterações nos testes de
poluentes desde 1991

MITSUBISHI 

SÃO PAULO (Folhapress) -
A Mitsubishi Motors admi-
tiu ter manipulado desde
1991 testes de economia de
combustível realizados em
seus veículos, um novo
golpe na reputação da em-
presa após uma série de es-
cândalos que abalaram a
montadora japonesa. “Para
o mercado local, utilizamos
este método desde 1991”,
disse o vice-presidente da
empresa, Ryu go Nakao, em
entrevista coletiva. Ele disse
não saber quantos modelos
foram afetados.

Na semana passada, a
mon tadora confessou ter uti-
lizado um método que não
está de acordo com a legisla-
ção japonesa para “apresen-
tar taxas de consumo de
combustível mais favorável
que a realidade”. Na ocasião,
a empresa informou que a
medida havia afetado 625
mil veículos fabricados desde
2013 e que foram vendidos
apenas no Japão, incluindo

468 mil produzidos pela tam-
bém japonesa Nissan.

Ontem, o presidente da
montadora, Tetsuro Aikawa,
voltou a pedir desculpas.
Desde que o caso veio a pú-
blico, as ações da Mitsubishi
perderam metade do valor
na Bolsa de Tóquio.

A Mitsubishi Motors, co-

nhecida pelos modelos 4x4
Outlander e Pajero, vende
quase um milhão de carros
por ano. Para o ano fiscal en-
cerrado em março de 2016, o
grupo espera um volume de
negócios equivalente a 18 bi-
lhões de euros (US$ 20,3 bi-
lhões). Os resultados serão
divulgados hoje.

Fraude atingiu 625 mil veículos, segundo a montadora
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